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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCOS ANDRE CABRAL DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS 
CORPUS. FURTO. TIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA LAUDO 
DE AVALIAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou a ordem de habeas corpus, mantendo a condenação do 
paciente pela prática dos crimes previstos no art. 155, c/c art. 14, II, 
e art. 147, todos do Código Penal.
2. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo, 
considerando a habitualidade delitiva do apelante e a ausência de 
laudo de avaliação dos bens furtados, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a ausência de laudo de avaliação 
dos bens furtados e a habitualidade delitiva do paciente impedem a 
aplicação do princípio da insignificância.
III. Razões de decidir
4. A ausência de laudo de avaliação dos bens furtados impede o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta, pois não há 
comprovação de que os bens eram de pequeno valor.
5. A habitualidade delitiva do paciente, demonstrada por ações 
penais em curso, aumenta a reprovabilidade do comportamento e 
afasta a aplicação do princípio da insignificância.
6. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, não havendo constrangimento ilegal que 
justifique a concessão do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: 1. A ausência de laudo de avaliação dos bens 
furtados impede a aplicação do princípio da insignificância. 2. A 
habitualidade delitiva do agente afasta a aplicação do princípio da 
insignificância.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º; art. 14, 
II; art. 147. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 899.516/SC, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
04.06.2024; STJ, AgRg no HC n. 932.963/GO, rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCOS ANDRE CABRAL DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS 
CORPUS. FURTO. TIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA LAUDO 
DE AVALIAÇÃO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou a ordem de habeas corpus, mantendo a condenação do 
paciente pela prática dos crimes previstos no art. 155, c/c art. 14, II, 
e art. 147, todos do Código Penal.

2. O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo, 
considerando a habitualidade delitiva do apelante e a ausência de 
laudo de avaliação dos bens furtados, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a ausência de laudo de avaliação 
dos bens furtados e a habitualidade delitiva do paciente impedem a 
aplicação do princípio da insignificância.

III. Razões de decidir

4. A ausência de laudo de avaliação dos bens furtados impede o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta, pois não há 
comprovação de que os bens eram de pequeno valor.
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5. A habitualidade delitiva do paciente, demonstrada por ações 
penais em curso, aumenta a reprovabilidade do comportamento e 
afasta a aplicação do princípio da insignificância.

6. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, não havendo constrangimento ilegal que 
justifique a concessão do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A ausência de laudo de avaliação dos bens 
furtados impede a aplicação do princípio da insignificância. 2. A 
habitualidade delitiva do agente afasta a aplicação do princípio da 
insignificância.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º; art. 14, 
II; art. 147. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 899.516/SC, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
04.06.2024; STJ, AgRg no HC n. 932.963/GO, rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANDRÉ 

CABRAL DA COSTA contra decisão monocrática de minha lavra, que denegou a 

ordem de habeas corpus.

Consta nos autos que o paciente foi condenado às penas de 08 (oito) 

meses de detenção e 01 (um) mês de reclusão, fixadas inicialmente em regime 

aberto, eo pagamento de 06 (seis) dias-multa pela prática dos crimes tipificados 

no art. 155, c/c o art. 14, II, e art. 147, todos do Código Penal.

O Tribunal local negou provimento ao apelo defensivo (fls. 13-19).

No writ, a impetrante alegou constrangimento ilegal com base na 

ausência de tipicidade material da conduta imputada ao paciente.

Asseverou, ainda, que
 
o caso ora em exame enquadra-se perfeitamente aos vetores 
indicativos da insignificância da conduta, pois não houve lesão 
significativa ao bem jurídico tutelado (patrimônio) do ofendido, já que o 
valor de 02 (duas) peças de carne fraldinha e 01 (uma) garrafa de 
cerveja baden baden é irrisório (fl. 9).
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O pedido de habeas corpus foi denegado (fls. 281-285).

Neste recurso, a agravante reitera os termos da impetração, 

asseverando que o constrangimento ilegal é manifesto e constatável de plano, 
tendo em vista a inexistência, no caso, de tipicidade material da conduta 

(princípios da insignificância e da ofensividade) (fl. 292).

Busca que seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 281-285):
 
Pois bem. No que interessa à solução da controvérsia, o Colegiado 
estadual declinou as seguintes razões (fls. 16-17, grifamos):

09. Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material.
10. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça exige o preenchimento de 
quatro requisitos objetivos para aplicação do princípio da 
insignificância, sendo eles: a) mínima ofensividade da conduta; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
11. Entretanto, o STJ tem entendimento no sentido de que a 
habitualidade delitiva é fundamento idôneo para afastar a 
incidência do princípio da reincidência, podendo, inclusive, 
fundar-se na existência de ações ou inquéritos em curso, senão 
vejamos:
(...).
12. Logo, in casu, haja vista que o apelante responde a outra 
ação (autos nº 0731739-47.2022.8.02.0001) pela prática do 
crime de furto qualificado praticado no mesmo estabelecimento, 
existe óbice à aplicação do princípio da insignificância, vez que o 
apelante revelou sua contumácia delitiva, aumentando a 
reprovabilidade do comportamento.
13. Persiste sua irresignação pugnando pela incidência da causa 
de diminuição prevista no art. 155, § 2º do CP (furto privilegiado), 
pois a res furtiva é de pequeno valor e o apelante é primário. 
Entretanto, o STJ entende ser imprescindível a confecção de 
laudo de avaliação da coisa furtada para aplicação da causa de 

Documento eletrônico VDA46069347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/03/2025 16:20:49
Código de Controle do Documento: 55c9e2b7-5a00-4759-a9ff-332f40e69d4a



diminuição, vejamos:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO NA PRÁTICA CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO BEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DO CRIME DE BAGATELA. 
PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAS NEGATIVAS E MULTIRREINCIDÊNCIA. 
ENUNCIADO 269 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (...) 3. Ademais, nos termos 
da jurisprudência desta Corte, ausente o laudo de avaliação 
apto a comprovar que a res furtiva deve ser considerada de 
pequena monta - isto é, tinha valor inferior a um salário 
mínimo vigente à época dos fatos -, não é possível 
reconhecer a figura do furto privilegiado prevista no § 2º do 
art. 155 do Código Penal, pois o atendimento do citado 
requisito não pode ser presumido (AgRg no AgRg no HC n. 
749.319/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 13/9/2022). Precedentes.
(...).
5. Agravo regimental a que nega provimento. (AgRg no HC n. 
899.516/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, D Je de 10/6/2024.) 
(grifo aditado)

14. Uma vez que não consta nos autos laudo de avaliação da res 
furtiva, não é possível o reconhecimento do furto privilegiado.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
No caso em exame, não constato a inexpressividade da lesão jurídica 
causada porquanto inexiste nos autos laudo de avaliação atestando 
que os bens furtados eram de valor ínfimo.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO 
DE AVALIAÇÃO DOS BENS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO EM CRIME PATRIMONIAL. CONDUTA PRATICADA 
DURANTE O REPOUSO NOTURNO, MEDIANTE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E EM CONCURSO DE AGENTES. MAIOR 
REPROVABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
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reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois não 
foi houve avaliação dos bens que o acusado tentou subtrair do 
mercado e o delito foi praticado durante o repouso noturno, 
mediante rompimento de obstáculo e em concurso de agentes, 
tendo o Tribunal de origem registrado que o paciente possui 
diversas anotações na folha de antecedentes e uma condenação 
pela prática de crime contra o patrimônio, tornando não 
recomendável a incidência do princípio da insignificância no caso 
concreto.
3. "Ante a ausência do laudo de avaliação, impossível verificar se 
os bens furtados eram de valor ínfimo, requisito indispensável 
para a aferição da expressividade ou não da lesão jurídica 
provocada, e consequentemente para a aplicação do princípio da 
bagatela." (AgRg no AREsp n. 1.550.199/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 
de 10/12/2019.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 938.501/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
28/10/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO RECONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.
2. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio 
possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, 
especificamente na sua vertente material.
3. Ausente o laudo pericial de avaliação da res furtiva, torna-se 
inviável o reconhecimento da atipicidade material da conduta, 
uma vez que "esta Corte orienta-se no sentido de que a ausência 
do laudo de avaliação da res furtivae impede a aplicação do 
princípio em análise, em virtude da ausência de comprovação de 
que o bem subtraído era de pequeno valor" (AgRg no AREsp n. 
1.974.121/TO, relator Ministro Olindo Menezes - Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe de 22/4/2022, grifei).
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 932.963/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
23/10/2024).

Ademais, não verifico o preenchimento do requisito do reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento, porquanto consta do 
acórdão que "o apelante responde a outra ação (autos nº 0731739-
47.2022.8.02.0001) pela prática do crime de furto qualificado 
praticado no mesmo estabelecimento, existe óbice à aplicação do 
princípio da insignificância, vez que o apelante revelou sua contumácia 
delitiva, aumentando a reprovabilidade do comportamento" (fl. 17).
Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte 
Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela 
jurisprudência desta Corte, o furto de valor superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos e a reiteração delitiva 
do acusado - demonstrada pela reincidência, pelos maus 
antecedentes, por inquéritos policiais ou por ações penais em 
curso - denotam a tipicidade material da conduta criminosa e 
afastam a aplicação do princípio da insignificância. 
2. No caso, o valor dos bens subtraídos - nove desodorantes, 
avaliados no total de R$ 179,91 - é relevante, pois superior a 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (fl. 83 - janeiro 
de 2023 - R$ 1.302,00). O réu tem nove registros criminais, sete 
deles por furto, o que demonstra sua habitualidade criminosa. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 944.558/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 
18/11/2024).

Portanto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, inexistindo constrangimento ilegal 
apto a ensejar a concessão do writ.
 
Conforme assentado na decisão monocrática, não foi constatada a 

inexpressividade da lesão jurídica causada, porquanto ausente nos autos laudo 

de avaliação atestando que os bens furtados eram de valor ínfimo. Além disso, 

não houve o preenchimento do requisito do reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento, uma vez que consta do acórdão que o 

apelante responde a outra ação (autos n. 0731739-47.2022.8.02.0001) pela 

prática do crime de furto qualificado praticado no mesmo estabelecimento, 

demonstrando a contumácia delitiva do paciente e o descabimento do 

reconhecimento da insignificância da conduta.
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Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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